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1 - OBJETO
Projeto de Lei n 2 84/99, de autoria do Deputado João Leite, que acrescenta paragrafo

ao art. 1 2 da Lei n 2 13.054, de 23 de dezembro de 1998, que dispôe sobre o transporte de

preso provisOrio e dá outras providéncias.

A proposiçao foi publicada no "Diário do Legislativo" de 10/3/99.

2- PONTOS DE ATENçAO
2.1 - A Lei n 9 13.054 determina que é da competéncia da Secretaria de Estado da

Justica e de Direitos Humanos o transporte de preso provisOrio ou condenado, nas

hipOteses legais de transferência, salda ou remocão de estabelecimento penal.

Na legislatura passa, a Comissão Parlamentar de Inquerito que investigou

irregularidades no Sistema Penitenciário do Estado, apresentou o Projeto de Lei n

11.393/97, da qual se originou a lei que se pretende modificar, e que previa urn prazo de 360

dias para o cumprimento da determinaçao. 0 prazo era urna solicitacao e uma contribuição

de urn grupo de juIzes da Comarca de Belo Horizonte a Cornissão de Direitos Humanos

desta Casa Legislativa, e foi introduzido no projeto por ocasião de sua trarnitacão.

2.2 - Posteriormente, foi aprovada emenda, apresentada no 2 P turno de deliberação no

Plenário, que introduziu alguns artigos de natureza diversa ao objeto do Projeto de Lei

n2 1.393/97. Dessa maneira, foi formalizada a Proposicão de Lei flQ 13.901/98,

encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, que opos veto ao artigo que estipulava o prazo

de 360 dias para o cumprimento da lei, veto este mantido por esta Casa.

Atualmente, conforme apurou a CPI do Sistema Penitenciário, o transporte prisional é

realizado de forma precária, tanto pela Poilcia Civil quanto pela Poilcia Militar. Corn a
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manutéhço do veto, o Governo Estadual deveria ter transferido imediatamente essa

responsabilidade a Secretaria de Estado da Justica e de Direitos Humanos, a qual, no

entanto, conforme ja alegaram representantes desse Orgão e o grupo de juIzes da Cornarca

de Belo Horizonte, encontra-se em dificuldades para dar cumprimento ao disposto legal.

Segundo essas autoridades, tal tarefa exige tempo, recursos, estudos de viabilização

técnica, treinarnento de pessoal, compra de viaturas prOprias e outras medidas. 0 projeto em

epIgrafe pretende solucionar essa situaçao, estabelecendo novamente o prazo de 360 dias

para o cumprimento da determinaçao contida na Lei n 9 13.054.

2.3 - Além do transporte prisional, a referida lei faz alteraçöes de natureza técnica na

redaçao do art. 72 da Lei 12.967, de 1998, que cria estabelecirnento penitenciário na

estrutura da Secretaria de Estado da Justica e de Direitos Hurnanos, bern corno cria o

quadro suplernentar de Assistente JurIdico Penitenciário na estrutura dessa mesma

Secretaria, entre outras providências

2.4 - Por ültimo, é oportuno salientar que o art. 170 da Lei 11.404, de 1994, que trata da

execução penal, estatui que a Superintendência de Organização Penitenciária, órgão

integrante da estrutura orgânica da mencionada Secretaria, tem por objetivo assegurar a

aplicaçao da Lei de Execuçao Penal, a custOdia e manutenção do sentenciado e do preso

provisOrio, garantindo-Ihes o respeito a dignidade inerente a pessoa.

3- TRAMITAçA0

0 projeto trarnita em dois turnos e foi distribuldo as CornissOes de Constituiçao e
Justica e de Direitos Hurnanos, para receber parecer.

Data da elaboração: 16/3/99.
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